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Sessão Ordinária do dia 21 de maio de 2025 - Ata n.º 42. 

Aos vinte e um dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do 

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o 

quórum necessário de Parlamentares. A Sr.ª Presidente, Deputada Flávia 

Francischini, secretariada pelos Sr.s Deputados Cloara Pinheiro (na função de 

1.º Secretário) e Tercilio Turini (na função de 2.ª Secretária), “sob a proteção de 

DEUS”, iniciou os trabalhos da 42.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa 

da 20.ª Legislatura. 

SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta quarta-feira. Gostaria de solicitar aos 

Deputados que estiverem em seus gabinetes que, por gentileza, desçam ao 

Plenário, para que possamos ter uma quantidade efetiva de Deputados aqui no 

Plenário. Consulto a 1.ª Secretária de há Expediente a ser lido. 

1.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheiro – PSD): Sim, Sr.a Presidente. 

(Procedeu à leitura do documento que compunha o Expediente do dia.) 

EXPEDIENTE: (Transcrição do documento recebido pela Assembleia, que se 

encontra sob a guarda das Comissões e Diretorias.) 

Ofício: (Encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 

1034/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a Requerimento do Deputado 

Arilson Chiorato. Era o que continha. 



SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Não temos orador 

no Pequeno Expediente. Passamos, então, para o Horário das Lideranças: 

Deputado Professor Lemos. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhora Presidente, Sr.s Deputados e 

Deputadas, quero cumprimentá-los, ao tempo que cumprimento a população que 

está acompanhando a nossa Sessão. Quero aqui fazer um convite – reforçar, 

porque convite já chegou para todos os Deputados via Presidência da Assembleia 

– para segunda-feira, dia 26, às 9 horas, aqui no Plenário da Assembleia, um 

seminário, organizado pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados. 

Comissão Especial que está debatendo o Projeto de Lei que vai instituir o novo 

Plano Nacional de Educação 2024-2034. Então, estaremos aqui com a presença 

dos Deputados Federais: Deputado Zeca Dirceu, Deputada Carol Dartora, o 

Deputado Tadeu Veneri e demais membros da Comissão Especial que estão 

analisando o projeto. Esse projeto nasceu do debate de várias conferências. 

Tivemos a Conae – Conferência Nacional de Educação, mas ela foi precedida por 

conferências municipais, conferências regionais e conferências estaduais. Fui 

indicado pela Comissão de Educação para representar a Assembleia Legislativa 

no Fórum Estadual de Educação e represento o Poder Legislativo no Fórum 

Estadual de Educação. Participei, representando a Assembleia, em debates 

regionais, em conferências regionais, na conferência estadual e também fui a 

Brasília na conferência nacional. Essa conferência nacional foi em janeiro de 2024 

e produziu um texto que foi entregue, ao final da conferência em Brasília, ao 

Presidente da República e ao Ministro da Educação, que transformaram em um 

Projeto de Lei, que agora tramita no Congresso Nacional. A tramitação neste 

momento está em análise na Câmara dos Deputados e a Câmara montou uma 

Comissão Especial para dar celeridade à tramitação. Essa Comissão Especial da 

Câmara está organizando debate em todos os estados. E no Paraná será, então, 

na próxima segunda-feira. Fica aqui o convite para todos os Deputados e 

Deputadas, um convite especial para a Comissão de Educação aqui da 

Assembleia. Já tive a confirmação do Presidente, Deputado Hussein Bakri, que 

estará presente aqui. Mas estão convidadas para esse seminário todas as 



instituições que tratam da educação. O Conselho Estadual de Educação está 

convidado, o Secretário Estadual de Educação, Secretários Municipais, Secretário 

de Estado da Ciência e Tecnologia. Estão convidadas as entidades que 

representam os estudantes, que representam os professores e funcionários de 

escolas, que representam os pais e responsáveis pelos estudantes. Está também 

convidada a iniciativa privada, porque as escolas e universidades privadas 

também fazem parte do sistema e estarão também no Plano Nacional de 

Educação. As escolas confessionais também, as escolas especiais também, o 

Ministério Público, o Tribunal de Justiça... Fizemos o convite estendendo aos 

prefeitos e prefeitas, vereadores e vereadoras, todas as entidades municipais, 

estaduais e também federais. Quero reforçar aqui o convite, segunda-feira um 

seminário organizado com Assembleia Legislativa e também com a Câmara dos 

Deputados para debater o Projeto de Lei que vai instituir o Plano Nacional de 

Educação para vigorar até 2034. Então, o convite aqui, reforçando a todos e todas 

que venham participar conosco, vai ser aqui no Plenário da Assembleia, na 

segunda-feira, dia 26, a partir das 9 horas. 

SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador 

inscrito: Deputado TercilioTurini. 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Senhora Presidente, Sr.as Deputadas, 

Deputados. Estou vindo aqui nesta tribuna hoje para, mais uma vez, falar do 

antigo pedágio no Paraná. A concessão anterior, aquela concessão desastrosa de 

24 anos no Paraná, deixou um prejuízo no Estado brutal. Muitas denúncias de 

corrupção, muitas obras não realizadas; lá em Londrina mesmo, o Contorno Norte 

de Londrina, que pagamos durante 24 anos, nada foi feito, nem um palmo, e ele 

está na nova concessão, inclusive no lote 4, que deve ir a leilão agora em agosto 

ou setembro. Mas centenas de obras no Paraná não foram realizadas. Estou aqui 

hoje porque quero falar de uma obra importante que não foi realizada pela 

concessionária da época, em Arapongas, o Contorno Leste de Arapongas. A 

concessão terminou no dia 27 de novembro de 2021, portanto, três anos e meio 

atrás. E antes de terminar a concessão, Deputada Cloara, foi feito um acordo 



judicial com a concessionária, para ela realizar a obra, o Governo do Estado 

fazendo a desapropriação. Quem conhece a região Norte do Estado, quem 

conhece Arapongas sabe que o único caminho para ir a Apucarana, para ir a 

Cambira, para ir para muitas cidades do Norte do Paraná, tem que passar no meio 

de Arapongas, na Avenida Maracanã. Muitos acidentes, muitos desastres, muitas 

pessoas perderam a vida, ficaram com sequelas ali. E a concessionária, além de 

não fazer a obra, que estava sob sua responsabilidade na época, fez no final do 

contrato um acordo de leniência para executar a obra. Passados mais de três 

anos e meio, a obra não sai do papel, 98% das desapropriações foram feitas e ela 

está se baseando em um termo do contrato que fala que a desapropriação teria 

que ser feita pelo Governo do Estado. Ora, é brincadeira. Imagino que isso deve 

estar sendo discutido na Justiça, que é fundamental que essa obra saia e acho 

que, mais uma vez, tem que se punir a concessionária, porque o prejuízo é brutal, 

é brutal nessa obra. Vou fazer aqui ainda no começo da semana que vem, um 

requerimento, um pedido de informações para o DER para nos atualizar com 

relação a essa questão do contorno leste de Arapongas. Não é possível que esse 

pessoal que participa de licitações, que participa de obras públicas, que usaram 

da maneira como eles quiseram, realmente, as rodovias do Paraná, fizeram todo 

tipo de coisa ruim, não fizeram obras, tarifas mais caras do mundo e uma obra 

que, fez um acordo judicial, não sai do papel. Então estamos aqui para informar 

que faremos um pedido de informações, na semana que vem, para que o DER 

nos atualize para saber qual que é a fase e o que está emperrando que essa obra 

de Arapongas a concessionária não executa... 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Um aparte, Deputado. 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Deputada Cristina, tem o aparte. 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): O senhor está dizendo que a 

concessionária que ganhou agora é a mesma que não cumpriu com o seu 

compromisso lá atrás? 



DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Não, Deputada Cristina. A concessionária 

anterior não executou várias obras. Uma das obras, ela fez um acordo judicial com 

o Governo do Estado, e esse acordo judicial no final do contrato, em 2021, era 

para, imediatamente, ela executar uma obra que deveria ter sido executada antes 

de terminar o contrato e ela não fez nada. Um acordo judicial para que ela fizesse 

o Contorno Leste de Arapongas... 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Mas não foi ela que ganhou agora? 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Não, não, não foi ela que ganhou agora. 

Mas ganhou uma outra que também teve problemas... 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Pois é, mas essas empresas não estavam 

proibidas de participar desse novo... ? 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Infelizmente não estavam, Deputada 

Cristina. 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Mas era isso, lembra? Na época, essas 

empresas não poderiam mais participar, essas que tiveram problema... 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Isso seria o ideal: que essas empresas 

que tiveram problema, fizeram acordo de leniência... 

Deputada Cristina Silvestri (PSDB): Não cumpriram... 

DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Exatamente. Então, estamos aqui para 

demonstrar, mais uma vez, nossa indignação com essa concessionária que não 

fez a obra, fez acordo, não cumpriu e a população não tem o benefício e paga 

caro porque essa obra não foi executada. Obrigado. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador 

inscrito: Deputado Ricardo Arruda. 



DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Vou declinar. Declino. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Deputado Arruda 

declina. Próximo orador inscrito: Deputado Bazana. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Bom dia, nossa Presidente Flávia Francischini, 

Cloara Pinheiro, Márcia Huçulak. Hoje nossa Mesa está supershow com as 

nossas meninas top. Bom dia a todos os nossos Deputados, Deputadas. Mais 

uma vez, é uma honra poder estar nesta tribuna. Hoje vim aqui, mais uma vez 

falar dessa Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pela Federação Nacional 

de Síndrome de Down contra as escolas especializadas do Estado do Paraná, 

contra o Governo do Estado e contra a Assembleia Legislativa do Estado. 

Sabemos que o Estado do Paraná é um estado que realmente faz a verdadeira 

inclusão social, que tem as escolas especializadas preparadas para poder atender 

bem à pessoa com deficiência intelectual e múltipla. E essas ações feitas pelas 

Apaes, pelas escolas coirmãs, têm surtido resultado porque conseguimos 

realmente fazer essa inclusão com muita responsabilidade, Cloara. É inadmissível 

que se fale ou se questione o trabalho feito pelo Estado do Paraná. E o nosso 

Governador Ratinho Junior foi o Governador que mais investiu na área da pessoa 

com deficiência intelectual e múltipla nas escolas especializadas do Estado do 

Paraná. Temos, hoje, mais de 80 mil alunos sendo atendidos pela região lá e 

temos, aproximadamente, 45 mil sendo atendidos pelas escolas especializadas. E 

mais: ela é, preferencialmente, na escola regular, dá o direito de o pai, de a mãe, 

de a tia, de a avó escolher onde quer colocar o seu filho: se ele vai ser atendido 

por uma escola especializada ou se ele vai para o ensino comum. E o Governo do 

Estado dá todo esse amparo. E a Secretaria de Educação, com o nosso 

Secretário Roni, e com toda a equipe do nosso Departamento de Educação 

Inclusiva, tem feito esse trabalho brilhante. Por isso, hoje, juntamente com o 

Presidente desta Casa, Presidente Alexandre, vou estar em Brasília falando com o 

Ministro Dias Toffoli – que é o relator dessa ADI –, vamos lá, pessoalmente, 

mostrar a realidade do Paraná, mostrar o que o Paraná faz. Porque outros estados 

estão vindo no Paraná, Cloara, Flávia, Márcia, para aprender tudo aquilo que o 



Paraná tem feito pela educação inclusiva. Veio aqui o Estado do São Paulo... 

Tivemos aqui, recentemente, o Secretário de Educação, que hoje é o Secretário 

de Educação do Estado de São Paulo, o Feder, e que também conhece a nossa 

realidade e abraçou, na época... E hoje com o Roni Miranda também fazendo um 

trabalho brilhante. Tudo isso orquestrado por esse maestro do Estado do Paraná, 

que é o nosso Governador Ratinho Junior. Por isso, vamos estar lá, hoje, em 

Brasília, falando com o Ministro Dias Toffoli, apresentando a realidade do Estado 

do Paraná, mostrando a verdadeira inclusão, como ela é feita. Porque as pessoas 

que não conhecem uma Apae, não conhecem uma escola especializada, não 

conhecem uma coirmã, que não visitam as famílias e não sabem a realidade da 

pessoa com deficiência dentro da sua casa, não sabem o efeito que uma escola 

especializada faz na vida desse ser humano. Só quem conhece sabe fazer muito 

bem. 

Deputada Márcia Huçulak (PSD): Deputado Bazana, se me permite um aparte... 

Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Deputado Bazana, me permite um 

aparte? 

Deputada Márcia Huçulak (PSD): Eu estou... Já tinha pedido. 

Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Ah, desculpe, perdão. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Com aparte a Deputada Márcia e, depois, o 

Deputado Romanelli. 

Deputada Márcia Huçulak (PSD): Acho que é importante também destacar, 

Deputado Bazana, que a legislação do Paraná não afronta a inclusão, como alega 

a Federação das Associações de Síndrome de Down. Nenhum pai, nenhuma mãe, 

nenhum cuidador é obrigado a colocar uma criança na Apae. Ela tem a opção no 

Paraná. E estamos falando de 48 mil crianças, jovens e adultos. O senhor sabe 

bem que muitos adultos são cuidados, que tem casos... E essas Apaes são 



especializadas para esse cuidado. Então, ele é opcional, não fere a inclusão como 

diz essa ação de inconstitucionalidade. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Com certeza, Deputada Márcia. Romanelli. 

Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): Deputado Bazana, quero 

cumprimentar V.Ex.ª, que sempre trabalha representando essas instituições que 

prestam um relevante serviço à sociedade paranaense, as Apaes, e como disse 

aqui a Deputada Márcia, que me permite citá-la, Deputada, esse tema para nós 

aqui, paranaenses, está vencido. Tanto a Lei de 2013 quanto a de 2015 – e eu 

participei muito ativamente, especialmente a de 2015 – foram justamente para 

superar o impasse que vivíamos com a lei federal. O Paraná tem uma legislação 

específica, as Apaes estão incluídas no nosso sistema estadual de educação 

básica, ou seja, faz parte do nosso sistema. Não há nenhuma irregularidade nisso 

e reconheço o seguinte: confesso que não consigo entender qual é o objetivo 

dessa associação, dessa entidade que pediu a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade contra a nossa legislação, porque a mim me parece que, se 

ela tem o mesmo propósito, ou seja... E parece que na verdade o que ela quer são 

recursos públicos, que parece que, no fundo, a discussão é essa. Mas entenda 

assim: acho que, em Brasília, V.Ex.ª fez os movimentos, o Presidente Alexandre 

Curi da mesma forma. Penso que há muita gente disposta a nos ouvir. Porque 

seria o maior absurdo do mundo desmontar essa rede maravilhosa que temos no 

Paraná... 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Seria um caos para o Paraná, Deputado. 

Deputado Luiz Claudio Romanelli (PSD): ... para a educação das pessoas 

especiais. Para ser honesto, quando vi a notícia, eu me senti agredido 

pessoalmente, porque a gente conhece o trabalho das entidades, apoia. E quero 

dizer que V.Ex.ª é um porta-voz importante dessas instituições. Então, sempre me 

inclua junto nessa representação, porque efetivamente temos que defender as 

nossas Apaes, fortalecê-las cada vez mais. Parabéns pelo seu trabalho. 



Deputado Marcelo Rangel (PSD): Permite-me um aparte também, Deputado? 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Deputado Pacheco, depois eu passo para o 

Rangel. 

Deputada Flávia Francischini (UNIÃO): Se tiver um tempinho para mim também. 

Deputado Marcio Pacheco (PP): Deputado Bazana, primeiro, quero 

cumprimentá-lo. Dizer que, para nós, aqui na Assembleia, é uma alegria ter V.Ex.ª 

como sendo um porta-voz, como sendo um representante na essência, de fato, 

das Apaes. Quero me colocar à vossa disposição, para qualquer ação que V.Ex.ª 

entender que seja importante fazer. Que também possa eu ser incluído em 

qualquer ação de V.Ex.ª, que possa ajudar a defender o que, como o Deputado 

Romanelli diz, é impensável que alguém possa querer o que estão querendo. 

Enfim, já que está acontecendo, V.Ex.ª está à frente e poderá contar 100% com o 

nosso apoio. Tenho muita confiança, Deputado Bazana, que, no Estado do 

Paraná, o nosso Governador Ratinho Junior, independentemente de qualquer 

decisão que possa ser tomada, não deixará de maneira nenhuma desamparadas 

as nossas Apaes. Já fez isso quando houve aquela ação contra os colégios cívico-

militares e o Governador, na contramão do que havia sido decidido, aumentou, 

inclusive, o número de colégios no Estado do Paraná. Assim será com as Apaes 

também, esse apoio forte do nosso Governador. Parabéns pela posição e conte 

comigo no que eu puder ajudar. Deus abençoe! 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Obrigado, Deputado Pacheco. Deputada Flávia, 

depois, o Deputado Marcelo Rangel. 

Deputado Flávia Francischini (UNIÃO): Eu gostaria também de parabenizar por 

essa providência hoje de estar indo a Brasília. Dizer que, realmente, nós que 

temos filho autista, que vivemos isso dia a dia e que temos essa oportunidade de 

visitar as Apaes... Estive na semana passada em uma Apae, aqui, em Santa 

Felicidade, Butiatuvinha, sabemos do trabalho exímio que eles fazem, o amor 

desses professores que são especiais, porque para você cuidar de uma criança 



especial, você precisa ser especial. Os profissionais que estão ali nas Apaes, nas 

escolas especiais, são pessoas preparadas, capacitadas. Então, venho mais uma 

vez reafirmar e parabenizar pela iniciativa, Deputado. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Obrigada, Presidente Flávia. Deputado Marcelo. 

Deputado Marcelo Rangel (PSD): Deputado Bazana, quero me somar a esse 

coro e dizer que me sinto extremamente bem representado por V.Ex.ª, que 

sempre lutou pelas escolas especiais, pelas Apaes, no Estado do Paraná. Muito, 

muito preocupado com essa ADI, a 7796, porque temos um trabalho histórico, um 

trabalho reconhecido nacionalmente das escolas especiais do Estado. Temos que 

reconhecer o direito das famílias de poderem utilizar esse serviço tão importante. 

Por isso, Deputado Bazana, o senhor pode contar com o meu trabalho também, 

somando ao seu, no que for preciso, para que possamos defender as escolas 

especiais do Estado do Paraná, as Apaes, que realizam um trabalho fundamental 

no atendimento às famílias atípicas do nosso Estado. Parabéns, pelo seu 

pronunciamento. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Obrigado, Deputado Marcelo. Obrigado a todos que 

se manifestaram. 

Deputada Luciana Rafagnin (PT): Concede um aparte, Deputado? 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Deputada Luciana, por favor. 

Deputada Luciana Rafagnin (PT): Quero parabenizar V.Ex.ª pelo trabalho que 

realiza. Todos sabemos da grande defesa que sempre fez e faz às Apaes do 

nosso Estado do Paraná. Somar-me também com essa preocupação, que é uma 

preocupação muito grande que temos, com relação à ADI, porque interfere 

diretamente naquilo que falamos da Escola Apae e com relação à própria questão 

do Estatuto da Pessoa com Deficiência... (É retirado o som.) 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Um minuto para 

concluir, Deputada. 



Deputada Luciana Rafagnin (PT): ... é importante, então, deixarmos essa 

preocupação que temos e, claro, essa defesa de todo esse trabalho que as Apaes 

realizam no nosso Estado do Paraná. É inquestionável esse trabalho que falo, que 

é feito com dedicação, carinho, amor e também com muito profissionalismo. 

Parabéns pelo seu pronunciamento e dizer que nos somamos também com essa 

preocupação. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Obrigada, Deputada Luciana. Em vez de se 

incomodarem com aquilo que não está dando certo, vêm mexer com aquilo que 

realmente dá certo no Estado do Paraná. Por que não se preocupam com as 

pessoas com deficiência que estão dentro de casa, muitas vezes escondidas e 

não chegam a uma escola, não chegam a um centro de atendimento? Então, 

estamos nos mobilizando, conto com todos os Deputados e Deputadas, com o 

Governador Ratinho Junior, com o Secretário Roni, com toda a equipe do 

Secretariado do Estado, para que possamos reverter isso. Esse trabalho é 

maravilhoso no Estado do Paraná e que continue. Obrigado, Governador Ratinho 

Junior. Obrigado, Secretário Roni Miranda... (É retirado o som.) 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Um minuto para 

concluir, Deputado. 

DEPUTADO BAZANA (PSD): Obrigado ao nosso Presidente Alexandre Curi e 

toda a equipe da Assembleia, porque a Assembleia estará sendo representada lá 

pelo nosso Presidente também. Vamos juntos, em prol da educação especializada 

do Estado do Paraná. Obrigado, Presidente Flávia, e obrigado a todos os 

Deputados. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador 

inscrito, no Horário das Lideranças... 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Questão de ordem, Sr.ª Presidente? Antes 

do Deputado Hussein poder usar a palavra, eu gostaria de expressar, em nome 

dos servidores terceirizados aqui desta Casa, que essa Empresa Adservi, graças 



a Deus, está indo embora daqui da Assembleia Legislativa. O que quero pedir, e 

tenho certeza de que a maioria dos Parlamentares vai concordar, é que eles 

honrem com os seus compromissos com todos os funcionários desta Casa, 

porque muitas vezes uma empresa terceirizada, quando acaba o seu serviço, 

deixa de pagar os direitos dos funcionários. Então, eu gostaria que essa Mesa se 

comprometesse de estar fiscalizando e exigindo que eles pagarão tudo a que 

todos os servidores têm direito. Por isso, faço esse encaminhamento e agradeço. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Tomaremos as 

devidas providências, Deputado. Próximo orador: Deputado Hussein Bakri. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Quero ser bastante breve, dizer ao 

Deputado Lemos que, de fato, estaremos aqui na segunda-feira, participando 

desse debate tão importante, que vai tratar da educação em nível nacional. O 

Secretário Roni estará presente. Vossa excelência, que é o nosso representante, 

em nível nacional, certamente, estará em debates importantes aqui. Quero me 

reportar a essa ADI, que enfrenta duas leis do Paraná, de 2013 e de 2015: dei 

uma olhada, rapidamente, no seu escopo, ela diz que essas leis segregam os 

demais estudantes – olhem só que absurdo – e beneficiam os alunos da Apae. 

Quase que não dá para acreditar no escopo dessa ADI que entrou e que está com 

o Ministro Dias Toffoli. Acho que isso vai requerer uma grande mobilização do 

Estado do Paraná, é preciso que todas as entidades, toda a classe política, todas 

as forças, todos os partidos, Deputado Bazana, que nos representa muito bem 

junto às Apaes, tenho muito orgulho do seu trabalho... Acho que vai precisar uma 

força-tarefa gigante de todos nós, para que isso não venha ocorrer. É um absurdo! 

De que forma segrega? Não sei baseado no que eestão falando isso. Na medida, 

dizem eles que oferecem mais alunos, professores, recursos diferentes. Ô, meu 

Deus do Céu! É uma coisa maluca você imaginar, que tenhamos que enfrentar 

isso. Os nossos alunos da Apae não merecem isso. Sempre digo, Deputado 

Marcio, que, quando vamos visitar uma Apae, nos emocionamos quando saímos 

de lá, mas e os professores que estão lá todo dia? E os pais que têm essa missão 

de cuidar todo dia? Temos que nos colocar no lugar, temos que ter empatia. 



Então, quero fazer um grande apelo para todos, Comissões da Casa – a 

Comissão de Educação vai se manifestar, ofício, enfim –, mandarem tudo o que 

puder. Mostrar a força do Paraná, mostrar a força da nossa indignação, com essa 

possibilidade. Isso é muito importante. O Governador também está fazendo isso. 

Quero dar um aparte para o Deputado Fabio, fique à vontade. 

Deputado Fabio Oliveira (PODE): Deputado Hussein Bakri, agradeço pelo 

aparte. Senhora Presidente, de uma maneira muito rápida, eu queria só, a título de 

esclarecimento, considerando a fala do nosso Ex.mo colega e Deputado, 

TercilioTurini, e também do argumento, que a Ex.ma Deputada Cristina fez a 

respeito do que envolve o pedágio no Estado do Paraná. Tenho estudado esse 

assunto desde 2014, quando estava como mobilizador social. Não podemos 

esquecer que, no Estado do Paraná, tivemos sim casos de corrupção que 

envolvem os pedágios na antiga contratação. Não podemos ter memória pequena, 

memória esquecida, porque o paranaense não é dessa forma. Mais de 

R$ 2 bilhões foram feitos em acordos de leniência com as concessionárias. Um 

bilhão pelo Ministério Público Federal e mais de um bilhão de reais, pelo Governo 

do Estado do Paraná, sob a gestão do Governador Ratinho Junior. Dinheiro 

devolvido ao bolso do paranaense. Dinheiro que o paranaense já tinha pagado 

para a realização de obras e que, de uma maneira corrupta, criminosa, foi tirada 

do paranaense; obras que não foram realizadas e pessoas que morreram em 

consequência da realização dessas obras. Sim, a CCR era uma empresa que 

participava de esquema de corrupção, e sim, ela foi proibida de participar de 

editais de licitação, e essa determinação foi derrubada pelo STF. Então, o STF 

deu essa condição para que qualquer empresa que tinha sido condenada no 

âmbito da Lava Jato em esquemas de corrupção pudesse participar de novas 

licitações. A CCR, se valendo dessa determinação do STF, participou da licitação 

da B3 aqui do Estado do Paraná e foi vencedora do lote 3. Aqui nesta Assembleia, 

que é a nossa função como Deputados, que é o nosso papel de fiscalizar, e 

através da Frente Parlamentar das Engenharias, da Infraestrutura, é o meu papel 

fazer essa fiscalização, não só em relação à CCR, mas quaisquer outras 

concessionárias – EPR e Via Araucária que também receberam. Então, esta Casa 



de Leis está atuante nesse processo, mas nós, paranaenses, não podemos 

esquecer os casos de corrupção, e principalmente as vidas que foram tiradas, 

porque corrupto tem sangue sim de inocentes nas suas mãos. Obrigado, 

Presidente. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Franceschini – União): Próximo orador 

inscrito, pela Liderança da Oposição... Declina. Passamos à Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Alexandre Amaro 

(REP), Alexandre Curi (PSD), Anibelli Neto (MDB), Artagão Junior (PSD), Bazana 

(PSD), Cloara Pinheiro (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Tito Barichello 

(UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), 

Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gugu 

Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), 

Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), 

Mauro Moraes (UNIÂO), Marcelo Rangel (PSD), Marcio Pacheco (PSD), Márcia 

Huçulak (PSD), Marli Paulino (SD), Nelson Justus (UNIÂO) Paulo Gomes da TV 

(PP), Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Ricardo Arruda (PL), 

Reichembach (PSD), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP) e Tercílio 

Turini (PSD), (36 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: 

Batatinha (MDB) (Req.1122 - Art. 97, § 3º, I do Regimento Interno) e Maria Victória 

(PP) (Art. 98, caput, do Regimento Interno) (2 Parlamentares) Deputados 

ausentes sem justificativa: Ademar Traiano (PSD), Alisson Wandscheer (SD), 

Ana Júlia (PT), Arilson Chiorato (PT), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter 

(PSD), Delegado Jacovós (PL), Evandro Araújo (PSD), Gilson de Souza (PL), 

Goura (PDT), Mabel Canto (PP), Matheus Vermelho (UNIÃO), Moacyr Fadel 



(PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Requião Filho e Thiago Buhrer (UNIÃO) ( 16 

Parlamentares).] 

Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados. 

Projeto de Lei: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para 

registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 345/2025, das Deputadas 

Maria Victória e Cloara Pinheiro, que institui o Dia da Mãe Atípica, a ser 

comemorado anualmente no dia 30 de novembro. 

Passamos aos Itens da pauta. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Franceschini – União): Temos seis 

Redações Finais. Não foram apresentadas Emendas... 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhora Presidente, pela ordem, me 

permita, desculpa a indelicadeza... 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Franceschini – União): Pela ordem. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só quero que V.Ex.ª, faz favor, aperta 

aquela famosa campainha poderosa. Isso! Essa campainha poderosa vai fervilhar 

de gente daqui a pouco e V.Ex.ª vai ter um quórum qualificado para podermos 

votar. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Franceschini – União): Solicito aos 

Deputados que estiverem em seus gabinetes que desçam ao Plenário. 

Temos seis Redações Finais. 

ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 407/2024, de autoria do Deputado 

Anibelli Neto, que concede o título de Capital Estadual do Urucum ao município de 

Paranacity. 



ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 464/2024, de autoria do Deputado 

Delegado Tito Barichello, que institui a Campanha Permanente sobre a Síndrome 

de Turner no Estado do Paraná. 

ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 626/2024, de autoria do Deputado 

Evandro Araújo, que reconhece a festa de São Pedro Apóstolo, do município de 

Matinhos, como patrimônio imaterial do Estado do Paraná e estabelece sua 

inserção no roteiro turístico oficial do Estado. 

ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 66/2025, de autoria do Deputado 

Marcio Pacheco, Deputado Delegado Tito Barichello, Deputada Maria Victoria, 

Deputado Anibelli Neto e Deputado Jairo Tamura, que institui o Abril Verde e 

Amarelo, mês dedicado a ações de conscientização sobre a importância e a 

legitimidade da defesa da propriedade privada. (A Sr.ª Presidente, Deputada 

Flávia Francischini, registra em Ata o voto contrário da Bancada de 

Oposição.) 

ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 141/2025, de autoria do Deputado 

Luis Raimundo Corti, que concede o título de utilidade pública à Associação de 

Pesquisa e Projeção Folclórica Pôr do Sol, com sede no município de Quinta do 

Sol. 

ITEM 6 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 259/2025, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 32/2025, que altera a Lei n.º 21.926, de 11 de abril de 

2024 - Código Estadual da Mulher Paranaense. 

Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Deputada, Presidente, para constar no 

Item 4 o voto contrário da Oposição. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Foi dispensada a 

votação, Deputado. 



DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Só para constar em Ata aí que a 

Oposição... 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Vamos constar em 

Ata. 

ITEM 7 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 757/2024, de autoria do Tribunal de 

Justiça, Ofício n.º 2.576/2024, que autoriza o Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná a efetuar a doação do imóvel que especifica ao município de Engenheiro 

Beltrão. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e 

Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em 

votação. Como encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu peço voto “sim”. Deputado Tito, por 

gentileza. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição também indica voto “sim”. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando. 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhora Presidente, enquanto 

os Deputados votam, queria informar à Casa que ontem o Club Athletico 

Paranaense se classificou para as oitavas de final da Copa do Brasil. Então, para 

registrar que é o único time paranaense que conseguiu passar de fase, os demais 

naturalmente foram eliminados, teve um inclusive que foi eliminado no primeiro 

jogo. 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Que pequenez, Romanelli. 

Meu Deus. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (PSD): Gostaria de parabenizar o Club Athletico 

Paranaense pela acachapante vitória do grande time do futebol brasileiro, o 

Brusque, 1 a 0. Décimo-terceiro cai no final do ano. 



SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Como vota o 

Deputado Tito? Como votam os Deputados, nosso Líder, Hussein Bakri? Como 

vota o Deputado Delegado Tito Barrichello, Deputado Soldado Adriano? 

Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, 

Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein 

Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando 

Guerra, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro 

Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato 

Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tercílio Turini (31 Deputados); 

Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana 

Julia, Arilson Chiorato, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. 

Jacovós, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu 

Bueno, Luis Corti, Mabel Canto, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, 

Ney Leprevost, Requião Filho, Samuel Dantas e Thiago Buhrer (23 Deputados).] 

Com 31 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de 

Lei n.º 757/2024. 

ITEM 8 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 305/2024, de autoria da Deputada Mabel 

Canto e do Deputado Alexandre Curi, que altera a Lei n.º 13.964, de 20 de 

dezembro de 2002, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em 

Eventos Culturais Artísticos para doadores de sangue, para incluir aqueles que 

tenham declarado a vontade de doar órgãos por meio da Autorização Eletrônica 

de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano – AEDO. Parecer 

favorável da CCJ com Substitutivo Geral e Comissão de Saúde Pública. Em 

discussão o Projeto. Não havendo quem queira... 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Senhora Presidente... 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Pois não. 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Este Projeto passou pela Comissão do 

Consumidor? Eu gostaria de questionar. 



SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Franceschini – União): Só um minuto que 

vamos esclarecer... Passou pela CCJ e pela Comissão de Saúde, Deputado. 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Tem um erro procedimental, porque se trata 

de desconto em eventos, está previsto no Código do Consumidor, que votamos, 

teria que ter sido passado pela Comissão do Consumidor. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Vamos retirar de 

ofício o Projeto, Deputado, por enquanto, e vamos direcionar para a Comissão. 

ITEM 9 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 104/2025, de autoria da Deputada Flávia 

Francischini, que institui a Política Estadual de Proteção e Combate contra o vírus 

Papilomavírus Humano - HPV no Estado do Paraná. Parecer favorável da CCJ 

com Substitutivo Geral, Comissão de Saúde Pública e Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, 

em votação. Como encaminham os Líderes? 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição vota “sim”. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu também peço aos nossos Deputados da 

Base o voto “sim” a este importante Projeto. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando, 

Deputados. Como vota o Deputado Romanelli? Encerrada a votação: [Votaram 

Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cloara 

Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. 

Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana 

Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo Rangel, Marcia 

Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo 

Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Soldado 

Adriano José e Tercílio Turini (31 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, 

Batatinha, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Evandro Araújo, 



Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Luis Corti, Mabel 

Canto, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Requião 

Filho, Samuel Dantas e Thiago Buhrer (23 Deputados).] Com 31 votos favoráveis 

e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 104/2025. 

ITEM 10 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 260/2025, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 33/2025, que altera a Lei n.º 18.877, de 27 de setembro 

de 2016, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e o Conselho de 

Contribuintes e Recursos Fiscais. Parecer favorável da CCJ e Comissão de 

Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira 

discutir, em votação. Como encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Projeto é importante. Pedimos o voto 

“sim”. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição também vota “sim”. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando, 

Deputados. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto 

Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio 

Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor 

Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado 

Adriano José e Tercílio Turini (33 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz 

Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, 

Batatinha, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Evandro Araújo, 

Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Mabel Canto, Maria 

Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Requião Filho e Thiago 

Buhrer (21 Deputados).] Com 33 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 260/2025. 



ITEM 11 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 263/2025, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 35/2025, que institui o Programa de Conformidade 

Fiscal Cooperativa do Estado do Paraná - Confia Paraná, e dá outras 

providências. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em 

discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como 

encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição está indicando o voto “não” 

na primeira votação. Apresentaremos emendas na segunda votação. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando, 

Deputados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Repito aos nossos colegas que compõem a 

Base que o nosso voto é “sim”. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Como votam os 

Deputados Luís Corti, Luiz Claudio Romanelli e Arruda? Encerrada a votação: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, 

Bazana, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. 

Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, 

Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, 

Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Nelson Justus, Paulo Gomes, 

Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tercílio 

Turini (29 Deputados); Votaram Não: Dr. Antenor, Luciana Rafagnin, Professor 

Lemos e Renato Freitas (4 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Batatinha, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Evandro Araújo, Flavia 

Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Mabel Canto, Maria Victoria, 

Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Requião Filho e Thiago Buhrer 



(21 Deputados).] Com 29 votos favoráveis e 4 votos contrários, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 263/2025. 

ITEM 12 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 574/2024, de autoria do Deputado Do 

Carmo, que concede o título de Cidadão Benemérito do Estado do Paraná ao Sr. 

Gastão de Souza Mesquita. Parecer favorável da CCJ. Em discussão o Projeto. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição indica voto “sim”. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando, 

Deputados. Como vota o Deputado Luís Corti? Encerrada a votação: [Votaram 

Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cloara 

Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. 

Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo 

Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Nelson Justus, Paulo 

Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, 

Soldado Adriano José e Tercílio Turini (31 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, 

Batatinha, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Evandro Araújo, 

Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Mabel Canto, Maria 

Victoria, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Renato 

Freitas, Requião Filho e Thiago Buhrer (23 Deputados).] Com 31 votos favoráveis 

e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 574/2024. 

Os Itens 13 e 14 faremos votação agrupada, por tratarem de matérias correlatas. 

ITEM 13 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 84/2025, de autoria da Deputada Ana 

Júlia, que concede o título de utilidade pública à Associação de Assistência aos 



Dependentes Químicos e suas Famílias – Instituto O Pai Me Adotou, com sede no 

município de Matinhos. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 14 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 207/2025, de autoria da Deputada 

Maria Victoria, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Grupo 

Solidário, com sede no município de Curitiba. Parecer favorável da CCJ. 

Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como 

encaminham os Líderes? 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): A Oposição indica voto “sim”. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Votando, 

Deputados. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas que ainda não votaram, o voto é 

“sim”, pessoal. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Como votam os 

Deputados Anibelli Neto, Artagão Júnior, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus, 

Mauro Moraes, Soldado Adriano José e TercilioTurini? Encerrada a votação: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Bazana, Cloara 

Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. 

Leônidas, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana 

Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo 

Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Mauro Moraes, Nelson 

Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo 

Arruda, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (31 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli 

Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. 

Jacovós, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu 

Bueno, Mabel Canto, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney 



Leprevost, Requião Filho, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (23 Deputados).] Com 31 

votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação dos Requerimentos.) 

REQUERIMENTOS. 

Requerimento n.º 1154/2025, do Deputado Renato Freitas, solicitando o envio de 

expediente ao Secretário de Saúde do Estado do Paraná, Sr. Carlos Alberto 

Gebrim Preto, requerendo informações sobre as medidas de cuidado à saúde das 

pessoas migrantes, face aos casos de gripe viária; Requerimento n.º 1155/2025, 

do Deputado Renato Freitas, solicitando o envio de expediente ao Secretário de 

Educação, Sr. Roni Miranda, requerendo informações acerca das medidas 

implementares para o episódio de racismo entre dois estudantes do Colégio 

estadual Pilar Maturana. Conforme acordo do Líder do Governo com o autor, 

serão encaminhados como envio de expediente. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Exatamente. Envio de expediente. 

Obrigado. 

Requerimento n.º 1153/2025, do Deputado Renato Freitas, requer o convite à 

Direção do Colégio Estadual Professora Maria Aguiar Teixeira e representantes da 

Secretaria de Educação do Paraná (SEED), para tratar da construção de ações 

educativas e estratégias institucionais de combate ao racismo nas escolas da rede 

pública estadual. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à 

Diretoria Legislativa para providências.) 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhora Presidente, pela ordem. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Pois não. 

DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Queria reforçar o convite aos membros da 

Frente Parlamentar da Habitação e da Regularização Fundiária, para que 



participem – e outros Deputados que queiram também – da reunião da Frente, 

onde o TJ Paraná, Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, na pessoa do 

Desembargador Abraham Lincoln Calixto e Evandro Portugal, vão fazer a 

exposição do programa Moradia Legal, lá na CCJ. É o convite para todos os 

membros da Frente Parlamentar e, obviamente, para todos os Deputados. Agora, 

às 11 horas. Obrigado, Sr.ª Presidente. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhora Presidente. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Pois não. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só queria confirmar com V.Ex.ª e toda a 

Mesa que segunda-feira teremos aqui a apresentação do quadrimestre, das 

condições financeiras do Estado, pelo Secretário Norberto Ortigara. É isso? 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Isso mesmo. Está 

confirmado, Deputado. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Às 14h30? 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Às 14h30. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Então, não teremos votações, Sessões, 

discursos, será exclusivamente… 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Sem Ordem do Dia. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): A pauta é só para isso? 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Isso mesmo. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Agradeço. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): 



Requerimento n.º 1151/2025, da Deputada Maria Victória, solicitando a dispensa 

de votação de Redação Final para o Projeto de Lei n.º 207/2025 da Ordem do Dia, 

pois o mesmo foi aprovado sem emenda no curso de sua tramitação.  Aprovado o 

Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para 

providências.) 

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para 

providências. 

Requerimento n.º 1148/2025, do Deputado Luís Corti, solicitando o registro e o 

envio de votos de congratulações com menção honrosa para Lenita Teixeira, pela 

sua trajetória ao universo da infância com sensibilidade, responsabilidade e 

compromisso com a segurança das crianças; Requerimento n.º 1156/2025, do 

Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo 

falecimento do Sr. Leonardo Grochoski, ocorrido no dia 4 de maio, no município de 

Ponta Grossa; Requerimento n.º 1157/2025, do Deputado Professor Lemos, 

solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Educação do 

Paraná, requerendo a manutenção do Centro Estadual de Educação Básica para 

Jovens e Adultos (CEEBJA) de Laranjeiras do Sul; Requerimento n.º 1158/2025, 

do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de menção honrosa ao Serviço 

Integrado de Atendimento ao trauma em Emergência - SIATE em Curitiba, em 

reconhecimento ao aniversário de 35 anos de sua existência, a ser comemorado 

no dia 26 de maio de 2025, pelos relevantes serviços prestados à população 

paranaense no atendimento pré – hospitalar e salvamento de vida. 

Requerimentos com despacho do Presidente. 

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1149/2025, dos 

Deputados Cristina Silvestri, Batatinha, Delegado Jacovós, Tercílio Turini, 

Delegado Tito Barichello, Jairo Tamura, Luiz Cláudio Romanelli, Gilberto Ribeiro, 

Ney Leprevost, Doutor Leônidas, Mauro Moraes; Luís Corti, Mabel Canto, Marcelo 

Rangel, Bazana, Cobra Repórter, Marli Paulino, Goura e Maria Victória, 

requerendo a inclusão de coautoria ao Projeto de Lei n.º 50/2025; Requerimento 



n.º 1150/2025, dos Deputados Fábio Oliveira, Jairo Tamura, Alisson Wandscheer, 

Alexandre Curi, Tercílio Turini, Adão Litro, Ney Leprevost, Bazana, Delegado 

Jacovós, Reichembach, Marcelo Rangel, Mabel canto, Cobra Repórter, Hussein 

Bakri, Luiz Cláudio Romanelli e Moacyr Fadel, requerendo a alteração do nome da 

Frente parlamentar de Engenharia, Agronomia, Geociências e da Infraestrutura e 

Desenvolvimento Sustentável do Paraná. 

Justificativas de ausências. 

Deferido conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por 

indicação do Presidente estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 

1152/2025, do Deputado Gilson de Souza, apresentando justificativa de ausência 

na Sessão Plenária do dia 21 de maio de 2025. 

SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Nada mais 

havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra para segunda-

feira, no horário regimental, para a realização da Audiência Pública para 

apresentação dos dados relativos ao cumprimento das metas fiscais do 1.º 

quadrimestre de 2025 pelo Secretário da Fazenda. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 10h02, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


